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AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : DEBORA FRANCO DE GODOY ANDREIS - PR015917
AGRAVADO : JAGUAFRANGOS INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA
ADVOGADOS : CARLOS ARAÚZ FILHO - PR027171
  GABRIEL PLACHA - PR030255

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. PREQUESTIONAMENTO. 
INEXISTÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. ART. 1.022 DO CPC/2015. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA 
284/STF. PREQUESTIONAMENTO FICTO (ART. 1.025 DO 
CPC/2015). DESCABIMENTO. CONTROVÉRSIA DIRIMIDA À LUZ 
DE LEGISLAÇÃO PARANAENSE. SÚMULA 280/STF. 
1. Quanto à alegada violação aos arts. 23 e 24 da LC 87/96, foi 
acertadamente aplicada a Súmula 211/STJ, tendo em vista que a matéria 
não foi apreciada pelo Tribunal de origem, e a parte ora agravante apenas 
menciona a contrariedade ao art. 1.022 do CPC/2015, sem demonstrar os 
pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro, a 
configurar deficiência de fundamentação recursal, o que atrai o óbice da 
Súmula 284/STF. 
2. Este Egrégio Tribunal possui o entendimento de que "a admissão 
de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, 
exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do 
CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a existência 
do vício inquinado ao acórdão, que, uma vez constatado, poderá dar 
ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei" (REsp 
1.639.314/MG, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 
10/4/2017).
3.  Não é cabível o recurso especial quando a Corte Estadual dirime a 
celeuma baseando-se na interpretação de lei local, porquanto o exame da 
controvérsia, tal como enfrentada pelas instâncias ordinárias, exigiria a 
análise de dispositivos da legislação paranaense (in casu, Lei 11.580/96, 
Decreto Estadual 6.080/2012, Decreto Estadual 2.865/2015, e Resolução 
SEFA 773/2016), pretensão insuscetível de ser apreciada em recurso 
especial, conforme a Súmula 280/STF ("Por ofensa a direito local não 
cabe recurso extraordinário.”).
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno, manejado pelo Estado do Paraná, desafiando decisão 

que negou provimento ao agravo em recurso especial, sob os fundamentos de que: (I) incide a 

Súmula 211/STJ por falta de prequestionamento dos arts. 23 e 24 da LC 87/96; (II) este STJ não 

admite o prequestionamento ficto; e (III) o exame da controvérsia exigiria a análise de 
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dispositivos de lei local, o que não se coaduna com a via especial, conforme a Súmula 280/STF.

Inconformada, a parte agravante, em suas razões, sustenta que: (I) foi 

indicada ofensa ao art. 1.022, II, do CPC/2015; (II) não se pode aplicar a Súmula 211/STJ, na 

hipótese, tendo em vista que houve o prequestionamento ficto dos dispositivos indicados como 

violados; e (III) deve ser afastada a Súmula 280/STF, pois discute-se no caso a "legalidade do 

limite temporal por ato do Governo Estadual para compensação de créditos do ICMS conforme 

previsto na Lei Kandir (LC n. 87/96), através de seus arts. 23 e 24" (fl. 349).

Requer a reconsideração do decisum, ou a submissão do feito ao julgamento 

colegiado.

A parte agravada apresentou impugnação (fls. 358/369), na qual requer o 

desprovimento do agravo interno.

É O BREVE RELATO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.

VOTO

A irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não 

logrou desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão 

recorrida, que ora submeto ao Colegiado para serem confirmados:

Trata-se de recurso especial manejado pelo Estado do Paraná, com base 
no art. 105, III, a e c, da CF, contra acórdão proferido pelo Tribunal de 
Justiça do Estado do Paraná, assim ementado (fl. 219):

 
APELAÇÃO CÍVEL E REEXAME NECESSÁRIO - MANDADO DE 
SEGURANÇA - AVENTADAS INOVAÇÃO RECURSAL E 
VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE RECURSAL - 
INOCORRÊNCIA - TRIBUTÁRIO - ICMS - LIMITE GLOBAL 
ANUAL DE VALORES PASSÍVEIS DE UTILIZAÇÃO NO 
SISTEMA DE CONTROLE DA TRANSFERÊNCIA E UTILIZAÇÃO 
DE CRÉDITOS ACUMULADOS (SISCRED) - RESOLUÇÃO SEFA 
Nº 773/2016 - RESTRIÇÃO NÃO PREVISTA EM LEI 
COMPLEMENTAR INADMISSIBILIDADE - RECURSO NÃO 
PROVIDO E SENTENÇA MANTIDA EM SEDE DE REMESSA 
NECESSÁRIA.

 
Opostos embargos declaratórios, foram rejeitados (fls. 244/252)
A parte recorrente aponta violação aos arts. 23 e 24, da LC 87/96. 
Sustenta, em resumo, que "a Resolução 773/2016 não cancela os créditos 
de ICMS que ultrapassem os valores de R$ 196.609.920,00 (cento e 
noventa e seis milhões, seiscentos e nove mil, novecentos e vinte reais). 
Tal norma apenas fixou o teto para utilização, dentro do período ali 
previsto (ano de 2016), dos créditos de ICMS. Assim, os créditos de 
ICMS que ultrapassem o valor global ali estabelecido apenas são 
jogados para o próximo período de apuração, ou seja, o ano de 2017. 
Não se trata, portanto, de proibir a compensação, mas sim regulamentar 
os períodos de compensação, nos termos da LC 87/86.".
É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.
A irresignação não merece prosperar.
Observa-se que o Tribunal de origem não examinou a controvérsia sob o 
enfoque dos arts. 23 e 24, da LC 87/96, apesar de instado a fazê-lo por 
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meio dos competentes embargos de declaração. Nesse contexto, caberia à 
parte recorrente, nas razões do apelo especial, indicar ofensa ao art. 1.022 
do CPC/2015, alegando a existência de possível omissão, providência da 
qual não se desincumbiu. Incide, pois, o óbice da Súmula 211/STJ 
("Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a 
quo.").
Ressalta-se que esta Corte firmou a compreensão de que "a admissão de 
prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, 
exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do 
CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a existência 
do vício inquinado ao acórdão que, uma vez constatado, poderá dar 
ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei" (REsp 
1639314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 10/04/2017).
No mesmo sentido, confiram-se:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
211/STJ. APLICABILIDADE. ART. 1.025 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. HONORÁRIOS 
RECURSAIS. CABIMENTO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela 
data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, 
aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia 
pelo Tribunal a quo, não obstante oposição de Embargos de 
Declaração, impede o acesso à instância especial, porquanto não 
preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos 
termos da Súmula n. 211/STJ.
III - O art. 1.025 do Código de Processo Civil de 2015 prevê que 
esta Corte considere prequestionada determinada matéria apenas 
caso alegada e reconhecida a violação ao art. 1.022 do Código de 
Processo Civil de 2015.
IV - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes 
para desconstituir a decisão recorrida.
V - Honorários recursais. Cabimento.
VI - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, 
§ 4º, do Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero 
desprovimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não 
ocorreu no caso.
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1682293/PB, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/10/2017, DJe 
10/11/2017)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
REINTEGRAÇÃO DE POSSE. ALEGADA ILIQUIDEZ DO 
TÍTULO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DA 
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MATÉRIA VENTILADA NO RECURSO ESPECIAL. 
SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. PREQUESTIONAMENTO 
FICTO PREVISTO NO ART. 1.025 DO CPC/2015. 
NECESSIDADE DE SE APONTAR VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 
DO CPC/2015. PRECEDENTE. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. A 
matéria referente aos arts. 783 e 803, do CPC de 2015 não foi 
objeto de discussão no acórdão recorrido, apesar da oposição de 
embargos de declaração, não se configurando o prequestionamento, 
o que impossibilita a sua apreciação na via especial (Súmulas 
282/STF e 211/STJ).
2. O STJ não reconhece o prequestionamento pela simples 
interposição de embargos de declaração (Súmula 211). Persistindo 
a omissão, é necessária a interposição de recurso especial por 
afronta ao art. 1.022 do CPC de 2015 (antigo art. 535 do Código de 
Processo Civil de 1973), sob pena de perseverar o óbice da ausência 
de prequestionamento.
3. "A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), 
em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada 
violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão 
julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que 
uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau 
facultada pelo dispositivo de lei". (REsp 1639314/MG, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
04/04/2017, DJe 10/04/2017).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1098633/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 12/09/2017, DJe 
15/09/2017)

 
Ademais, o exame da controvérsia, tal como enfrentada pelas instâncias 
ordinárias, exigiria a análise de dispositivos de legislação local, quais 
sejam, Lei nº 11.580/96, Decreto Estadual nº 6.080/2012, Decreto 
Estadual nº 2.865/2015, e Resolução SEFA nº 773/2016, todos do Estado 
do Paraná. Assim, a pretensão revela-se insuscetível de ser apreciada em 
recurso especial, por esbarrar no óbice da Súmula 280/STF ("Por ofensa a 
direito local não cabe recurso extraordinário." ), tendo em vista que o 
referido ato normativo não se enquadra no conceito de "tratado ou lei 
federal" de que cuida o art. 105, III, a, da CF.
Nesse sentido, os seguintes precedentes:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. IPVA. ISENÇÃO. 
INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 280/STJ.
1. Não cabe ao STJ em recurso especial analisar lei local, pois 
esbarra na vedação prevista na Súmula 280 do STF, segundo a qual 
"por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário".
2. Hipótese em que, embora o recorrente alegue violação de matéria 
infraconstitucional, qual seja, os arts. 111 e 179, ambos do CTN, 
segundo se apreende dos fundamentos do acórdão recorrido a 
matéria foi examinada à luz da aplicação da Lei Estadual n. 
7.543/88 e do Decreto Estadual n. 2.993/89, o que atrai a 
incidência, por analogia, da Súmula 280/STF ao presente caso.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 296.245/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/04/2013, DJe 
25/04/2013)
 
PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. LEI LOCAL.
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Se a reforma do julgado demanda a interpretação de lei local, o 
recurso especial é inviável (STF, Súmula nº 280). Agravo 
regimental não provido.
(AgRg no AREsp 325.430/PE, Rel. Ministro ARI 
PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/05/2014, 
DJe 03/06/2014)

 
ANTE O EXPOSTO, não conheço do recurso especial.
Publique-se.
 

Acrescente-se aos fundamentos do decisum agravado, ademais, que a mera 

oposição de embargos declaratórios não é suficiente para atender ao requisito do 

prequestionamento, sendo indispensável o efetivo exame da questão pelo Tribunal de origem.

Na espécie, quanto à alegada violação aos arts. 23 e 24 da LC 87/96, foi  

acertadamente aplicada a Súmula 211/STJ, tendo em vista que a matéria não foi apreciada pela 

instância a quo, e a parte ora agravante apenas menciona a contrariedade ao art. 1.022 do 

CPC/2015, sem demonstrar os pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou 

obscuro, a configurar deficiência de fundamentação recursal, o que atrai o óbice da Súmula 

284/STF. Nesse mesmo sentido são os seguintes precedentes: REsp 1.676.935/RS, Rel. Ministro 

Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 05/12/2017; e AgInt no AREsp 1.075.447/SP, Rel. 

Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 30/08/2017.

Ademais, esta Corte Superior aceita o prequestionamento explícito e implícito, 

contudo, não admite o chamado "prequestionamento ficto", que se daria com a mera oposição de 

aclaratórios, sem que o Tribunal de origem tenha efetivamente emitido juízo de valor sobre as 

teses debatidas.

Nessa linha de entendimento:
 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. OFENSA À SÚMULA. 
NÃO CABIMENTO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284 DO STF. 
INCIDÊNCIA.
1. "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC" 
(Enunciado Administrativo n. 3 do STJ).
2. Nos termos da Súmula 518 do STJ, inviável o conhecimento de 
eventual contrariedade à súmula, que, para os fins do art. 105, III, "a", da 
Constituição Federal, não se enquadra no conceito de lei federal.
3. Há manifesta ausência de prequestionamento, a atrair a aplicação da 
Súmula 211 do STJ, quando os conteúdos dos preceitos legais tido por 
violados não são examinados na origem, mesmo após opostos embargos 
de declaração.
4. Segundo o entendimento desta Corte de Justiça, para se reconhecer o 
prequestionamento ficto de que trata o art. 1.025 do CPC/2015, na via do 
especial, impõe-se ao recorrente a indicação de contrariedade ao art. 
1.022 do CPC/2015, o que não ocorreu.
5. A mera indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que 
haja demonstração clara e objetiva de como o acórdão recorrido teria 
malferido a legislação federal, não enseja a abertura da via especial, 
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devendo a parte recorrente demonstrar os motivos de sua insurgência. 
Incidência da Súmula 284 do STF.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.747.905/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe 17/10/2019)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM 
PAGAMENTO. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO. ART. 1.025 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. DESCUMPRIMENTO DE DECISÃO LIMINAR. 
NÃO RECONHECIMENTO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência deste Sodalício é firme no sentido de que, à luz do 
Novo Código de Processo Civil, admite-se o prequestionamento ficto, 
contudo, é necessário que a parte aponte, no apelo nobre, e não somente 
nos embargos de declaração encaminhados ao Tribunal de origem, o 
vício no acórdão recorrido, para que se proceda ao debate acerca das 
matérias federais indicadas no recurso especial - exegese dos arts. 1.022 e 
1.025 do CPC/2015, o que não ocorreu na presente hipótese. Precedentes.
2. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de 
ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, 
contraditório ou obscuro. Incidência da Súmula 284 do STF.
3. O Tribunal expressamente consignou não ter havido descumprimento 
da decisão liminar que determinou à agravada que se abstivesse de 
realizar o protesto das parcelas sub judice. A alteração desse 
entendimento, com a consequente imposição de multa à parte, encontra 
óbice na Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.772.010/CE, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, DJe 21/10/2019)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - CUMPRIMENTO 
PROVISÓRIO DE SENTENÇA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DO 
DEMANDADO. 
1. Incidência do óbice da Súmula 211 do STJ ante a ausência de debate 
pelo Tribunal local acerca da tese afeta à inaplicabilidade do CDC a fatos 
anteriores a sua vigência. 
1.1. "A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao 
art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar 
a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, 
poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei". 
(REsp 1639314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 10/04/2017). 
1.2. Na hipótese, porém, a alegação de afronta ao art. 1.022 do NCPC se 
deu de forma genérica, circunstância impeditiva do conhecimento do 
recurso especial, no ponto, pela deficiência na fundamentação. Aplicação 
da Súmula 284 do STF, por analogia. 
2. Descabe deferimento ao pedido de suspensão do presente 
procedimento recursal em razão da concessão de tutela provisória nos 
autos do EREsp n. 1.319.232/DF, pois as razões recursais não circundam 
tema afeto ao valor em execução, não tendo o julgamento daquele 
recurso o condão de influenciar em qualquer aspecto o pronunciamento 
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judicial exarado nos presentes autos. 
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.734.203/RS, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, DJe 04/06/2019)

 
Por fim, não é cabível o recurso especial quando a Corte Estadual dirime a 

celeuma baseando-se na interpretação de lei local, porquanto o exame da controvérsia, tal como 

enfrentada pelas instâncias ordinárias, exigiria a análise de dispositivos da legislação 

paranaense (in casu, Lei 11.580/96, Decreto Estadual 6.080/2012, Decreto Estadual 2.865/2015, 

e Resolução SEFA 773/2016), pretensão insuscetível de ser apreciada em recurso especial, 

conforme a Súmula 280/STF ("Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário.”).
Ilustrativamente, confira-se:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. LEI DE ORGANIZAÇÃO 
JUDICIÁRIA DO ESTADO. DESCABIMENTO DA ANÁLISE DE LEI 
ESTADUAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 280 DO STF. AGRAVO 
INTERNO DO ESTADO DO PARANÁ DESPROVIDO.
1. O tribunal de origem rechaçou a pretensão do Estado, ao fundamento 
de que embora haja discricionariedade do Juiz Diretor do Fórum em 
designar o substituto do titular do ofício, o art. 115 da Lei de Organização 
Judiciária do Estado do Paraná determina que tal designação deverá 
recair sobre o Auxiliar de Cartório, e, na sua ausência, sobre empregado 
juramentado, elencando, apenas como terceira alternativa, o titular de 
outro ofício.
2. Assim, estando o acórdão recorrido fundamentado na aplicação de 
legislação estadual, não cabe sua revisão, em sede de Recurso Especial, 
por demandar o exame de direito local, medida vedada nesta via Especial, 
a teor da Súmula 280/STF, aplicável ao caso por analogia.
3. Agravo Interno do ESTADO DO PARANÁ a que se nega provimento.
(AgInt no Ag 1.335.863/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe 03/02/2017)

 
EM FACE DO EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.818.580 / PR
Número Registro: 2019/0166645-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 28/04/2020 a 04/05/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : DEBORA FRANCO DE GODOY ANDREIS - PR015917
RECORRIDO : JAGUAFRANGOS INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA
ADVOGADOS : CARLOS ARAÚZ FILHO - PR027171

GABRIEL PLACHA - PR030255

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS - IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : DEBORA FRANCO DE GODOY ANDREIS - PR015917
AGRAVADO : JAGUAFRANGOS INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA
ADVOGADOS : CARLOS ARAÚZ FILHO - PR027171

GABRIEL PLACHA - PR030255

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa e
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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Brasília, 04 de maio de 2020
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